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Parecer da Associação de Mulheres Contra a Violência sobre as 

propostas legislativas relativas à violência doméstica 
 

Audiência Parlamentar – Assembleia da República, 20 de Março 
de 2026 

 
 
A AMCV, organização não governamental constituída há mais de 33 
anos, saúda as várias propostas apresentadas que têm como objetivo 
aperfeiçoar os mecanismos já existentes, legais de proteção às vítimas, 
e de prevenção à violência doméstica, que continua no nosso país a ser 
o crime mais denunciado e com mais mortes de mulheres e crianças.  
 
O trabalho da AMCV está profundamente alinhado com a Convenção de 
Istambul (2011), e demais instrumentos de Direitos Humanos 
vinculativos que reconhecem a violência contra as mulheres e crianças, 
como uma violação grave dos direitos humanos e um mecanismo 
estruturante de desigualdades de género.  A AMCV cumpre de forma 
ativa o papel que lhe é reconhecido (entidade de utilidade pública e 
acreditada nas Nações Unidas, desde1998 - ECOSOC) enquanto 
organização da sociedade civil, isto é, proporcionar apoio direto, 
proteção das mulheres e crianças e a promoção dos seus direitos 
humanos. 
 
Portugal encontra-se vinculado a vários instrumentos internacionais e 
europeus que estabelecem normativas e obrigações de atuação na área 
da violência contra as mulheres, tais como a já referida Convenção de 
Istambul e a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres (CEDAW). Apesar dos avanços 
legislativos, nacionais e internacionais, os objetivos ainda estão longe de 
ser conseguidos, podendo mesmo ser afirmado que estamos numa 
época de retrocesso no campo dos direitos humanos das Mulheres e 
Crianças 
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Quanto à análise das propostas apresentadas, e por uma economia de 
tempo, salientamos as que têm a nossa concordância e as que nos 
causam algumas dúvidas:  
 
Começando pela Proposta do Governo: 
 
Reconhecendo a importância do trabalho desenvolvido e apresentado 
pela Equipa de Análise e Retrospetiva de Homicídio em Violência 
Doméstica, concordamos com a alteração proposta ao artigo 4º A, e 
sugerimos que se inserissem os processos nos quais existiu, 
anteriormente, uma suspensão provisoria do processo, que sabemos ser 
ainda um instituto muito usado e aplicado e por isso relevante para esta 
análise. Também nos parece relevante o número 6 proposto para 
melhor recolha de toda informação à análise a ser feita. 
 
Declarações Para Memória Futura – a que se refere o artigo 33º  
 
Consideramos que deveriam ter carácter obrigatório e não facultativo 
na fase de inquérito. Quanto mais cedo se proceder à recolha do 
depoimento da vítima maiores indícios de prova se consegue recolher, 
evitando a vitimização secundária prolongada sendo por isso de acolher 
a redação do nº 8, uma vez que dado o decurso de tempo entre a fase de 
inquérito e julgamento a recusa de depoimento em julgamento não 
deverá ser valorada.   Acolhemos também as propostas de alteração ao 
Código de Processo Penal no que se refere ao depoimento das vítimas 
de violência doméstica.  
 
Muito relevante o artigo 33º -A quanto à inclusão do depoimento das 
crianças. As crianças devem poder sempre ser ouvidas no processo, 
porque vítimas diretas da queixa de violência doméstica. Esse é um 
direito que têm e muitas vezes o seu depoimento é relevante e essencial 
para recolha da prova. Aqui a nossa concordância abrange também a 
proposta apresentada pelo PAN ( Projeto lei 424) que reforça o 
reconhecimento das crianças como vítimas diretas da violência 
doméstica, quando expostas à violência doméstica, reforçando a sua 
proteção jurídica e social.  
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Considera-se de especial relevância a proposta de apoio psicológico 
especializado, o acompanhamento social prolongado e proteção 
reforçada do Estado. Consideramos que toda a disposição é importante 
sendo que realçamos o acompanhamento especializado que as crianças 
devem ter, seja pelo psicólogo que já a acompanha, seja por Técnico de 
Apoio à Vítima da estrutura de atendimento ou dos GAV´s instalados em 
alguns Tribunais. 
  
 
Quanto à Proposta apresentada pelo Livre sobre a modificação das 
condições do subsídio de reestruturação familiar e todas as outras 
propostas apresentadas pelo PAN e PS concordamos com o aumento 
para 30 dias. Quanto ao subsídio a atribuir, propomos que o mesmo seja 
no valor mínimo do salário mínimo nacional em vez do indexante ao 
IAS, ou equiparado ao salário que a vítima beneficiava anteriormente ao 
acolhimento em casa abrigo. 
 
O crime de violência doméstica contribui para o empobrecimento das 
mulheres que são quem tem que transformar toda a sua vida pessoal e 
profissional para garantir a sua segurança e das suas crianças.  O apoio 
social disponível e acessível a algumas (poucas) vitimas, revela-se 
desadequado.  
 
Quanto à Proposta do PAN (Projeto Lei nº 1/XVII/1º) concordamos 
maioritariamente com as propostas apresentadas.  
Propomos: que os benefícios do Estatuto de Vítima sejam alargados a 
todas as vítimas, e não dependente de queixa formalizada, desde que 
acompanhadas por entidade certificada da RNAVVD.  
 
Quanto à nomeação de Advogado Oficioso e aqui falamos também da 
Proposta do PCP (Projeto Lei nº 27/XVII-1ª) e de todas as que referem 
a importância da sua nomeação à vitima, sublinhamos a necessidade de 
a vitima estar acompanhada sempre por TAV e por Defensor Oficioso 
com a formação especializada na área dos Direitos Humanos, em todas 
as diligencias que tenha que estar presente (inquirições em OPC ou MP, 
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Declarações Para Memória Futura e Julgamento) para poder de forma 
clara e eficiente assegurar o patrocínio explicando à vitima todos os seus 
direitos e opções. Salientamos a importância da vítima ser constituída 
assistente no processo para melhor defesa e salvaguarda dos seus 
direitos. Não concordamos que os advogados oficiosos sejam nomeados 
em escala de prevenção a não ser que esta seja apenas constituída por 
advogados com formação na área.  
 
Salientamos a importância também referida de ser o mesmo advogado 
a patrocinar a vitima/ofendida nos vários processos conexos 
(Regulação das Responsabilidades Parentais, Divórcio, Atribuição da 
Casa de Morada de Família), o que não está a acontecer, sendo urgente 
reforçar a aplicação este procedimento por forma a evitar a vitimização 
secundária.  
 
A vítima deve sempre ser ouvida, e em qualquer diligência, sem a 
presença do arguido e aqui esta necessidade deve estender-se às 
conferencias de pais, ou conferencias de divórcio o que também ainda 
não acontece. Apesar de já estar na lei, no caso das conferencias de 
divorcio sem o consentimento do outro cônjuge, prevista esta faculdade, 
nem sempre é atendida pelo tribunal. 
 
Salientamos a importância de todos os processos em que a vítima 
intervenha estarem isentos de custas, (o que ainda não acontece) 
tornando muitas vezes o acesso à justiça demasiado oneroso, 
enfraquecendo e empobrecendo ainda mais a vítima.   
 
Quanto à proposta apresentada pelo CDS concordamos inteiramente 
com o seu propósito, deve ser indigno sucessoriamente o condenado por 
violência doméstica, por via legal ou testamentária. 
  
Quanto às Perícias a que se refere a proposta do PCP no seu artigo 18º 
A, ( em aditamento à Lei 112/2009) não entendemos a necessidade de 
serem feitas ao arguido nem a que tipo de perícias se refere a proposta 
apresentada, podendo ser um instrumento ‘desresponsabilizador’ a ser 
utilizado pelo arguido para justificar o crime. 
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Quanto à Suspensão Provisória do Processo, este instituto não pode ser 
aplicado quando a avaliação do risco, realizada por entidade 
competente, indique risco elevado ou extremo. 
 
Quanto ao afastamento do agressor no caso de uma denuncia de 
violência doméstica, da casa de morada de família, esta será sempre a 
situação ideal, mas que em alguns casos pode não assegurar a segurança 
das vítimas. É um mecanismo com o qual concordamos sem qualquer 
reserva, desde que não prejudique ou coloque em causa a segurança e 
proteção do agregado familiar/vítimas.  
 
As alterações ao Código Penal, à Lei 112/2009 e à Lei do Apoio Judiciário 
são urgentes para responder às necessidades de prevenção, proteção e 
assistência às vítimas. O objetivo não deve ser apenas evitar a prática do 
crime e assegurar a punição do agressor, mas criar mecanismos que 
protejam a vítima durante todo o processo judicial, garantindo a sua 
plena integração e autonomia.  
 
Os projetos leis apresentados não abrangem a proteção das vítimas que 
conseguiram permanecer na casa morada de família ou preservar o seu 
emprego. Uma vítima será sempre uma vítima que carece de apoio. 
Aceitamos que possam existir critérios que determinem a graduação 
desses apoios, mas não se pode excluir uma vítima de apoios sociais 
apenas por ter abandonado a residência ou o emprego. Com a denuncia 
e a separação, a vítima passa a ter uma dinâmica familiar e económica 
diferente, mesmo ficando na casa morada de família e por isso mesmo 
não pode ser privada de apoios. 
 
 
Salientamos a importância: 
 
a) De apoios sociais transversais a todas as vítimas; 
b) Aumento do prazo de licença para subsídio de restruturação 
familiar; 
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c) Maior apoio emocional e psicológico às crianças vítimas de 
violência doméstica, não só durante o processo, mas também após a 
conclusão do mesmo. 
d) Proteção acrescida aos órfãos de feminicídio em contexto de 
violência doméstica; 
e) Alteração do artigo 152º do Código Penal de modo a permitir o 
enquadramento de idosos no conceito de vítimas de violência 
doméstica, mesmo quando não sejam dependentes economicamente 
dos filhos, especialmente vulneráveis ou coabitantes. 
f) Aumento da moldura penal do crime de violência doméstica, de 
forma a possibilitar uma maior aplicação de medidas de coação 
privativas da liberdade (preventivas); 
g) Reforço de apoios a idosos com uma resposta mais eficaz por 
parte dos serviços e equipamentos sociais de acolhimento.  
h) Criação de mecanismos de monitorização do cumprimento das 
medidas de coação e penas acessórias; 
 
A lei existe, os mecanismos existem, a formação deve ser cada vez 
mais especializada, mas têm que existir recursos humanos para 
aplicação das mesmas.  
 
Não podemos compactuar com a cumplicidade neste crime! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  


